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PARECER
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PARECER

 

Mensagem n.º 8.465/2019

 

Proposição n.º 00028/2019

                                                   

O Chefe do Poder Executivo Estadual remete à apreciação desta Assembleia Legislativa
projeto de lei, por intermédio da , de 28 de novembro de 2019, que:Mensagem n.º 8.465
“Institui o Bilhete Único metropolitano no sistema de transporte publico coletivo intermunicipal
de passageiros na Região Metropolitana de Fortaleza, alterada pelo Lei Complementar
Estadual nº 187, de 21 de dezembro de 2018, que disciplinou a formalização de transferência
de subsídio tarifário no âmbito do bilhete único metropolitano”.

 

Em justificativa à propositura, o Exmo. Sr. Governador apresenta as seguintes razões:

Em que pese a temática das leis supracitadas referir-se precipuamente ao Bilhete
Único, os dispositivos legais que ora se pretende alterar tratam da operação no
Serviço Regular Metropolitano e Complementar de Transporte Rodoviário
intermunicipal de passageiros do estado do Ceara.

 

Com a finalidade principal de se evitar a ausência, paralisação, ou insuficiência
dos serviços de transporte à população da Região Metropolitana de Fortaleza –
RMF, as empresas transportadoras, que estejam atualmente operantes no
Serviço Regular Metropolitano de Transporte Rodoviário Intermunicipal de
Passageiros do Estado do ceará, devem permanecer autorizadas a realizar os
respectivos serviços, sem descurar das necessárias condições de operação e de
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uma adequada frota de veículos, nos termos da regulamentação vigente, por um
período de um ano, prazo no qual hão de se concluir os necessários
procedimentos de licitação do Serviço Regular Metropolitano de Transporte
Rodoviário Intermunicipal de Passageiros do Estado do Ceará, levados a cabo
pela Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados do Estado do Ceará
(Arce), conforme previsão legal trazida pelo artigo 46, inciso I, alínea “h”, da Lei
Estadual nº 16710, de 21 de dezembro de 2018, em substituição a uma atribuição
legal antes prevista ao Departamento Estadual de Trânsito do Estado do Ceará
(DETRAN-CE).

 

Da mesma forma, até que seja concluído o procedimento licitatório para
exploração do Serviço Regular Metropolitano Complementar pela própria Arce, o
Estado do Ceará, na qualidade de titular do Poder Concedente, deverá conceder
autorizações precárias para os transportadores que operam nas localidades para
a realização dos respectivos serviços, desde que, igualmente, detenham
condições de operação e possuam frota de veículos adequada, nos termos de
regulamentação vigente, sob a pena de o serviço prestado sofrer solução de
continuidade e, consequentemente, afetar a população usuária.

 

É o relatório. Opino.

 

Não há dúvida da competência do Exmo. Sr. Governador para o envio de projeto de lei, nos
termos da Constituição Federal, da Constituição do Estado do Ceará e do Regimento Interno
desta Casa Legislativa, senão vejamos.

 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, III, da Carta Magna Estadual:

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

 

Na mesma toada, estabelecem os artigos 196, II, “b”, e 207, IV, do Regimento Interno da
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96),
respectivamente:

 

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;
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Art. 207. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (art. 60, CE):

IV - ao Governador do Estado;

 

A Lei Maior Estadual, por sua vez, estabelece a iniciativa privativa do Governador do Estado no
tocante à concessão, permissão, outorga e autorização de serviços públicos, dentre eles o
transporte intermunicipal:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

(...)

§ 2° São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que disponham
sobre:

(...)

c) criação, organização, estruturação e competências das Secretarias de Estado,
órgãos e entidades da administração pública direta e indireta, concessão,
permissão, autorização, delegação e outorga de serviços públicos.

 

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III - Iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta
Constituição.

 

Outrossim, os regramentos atinentes a normas de iniciativa legiferante privativa consagradas
ao Presidente da República no art. 61, § 1° da Lei Maior são de observância compulsória pelos
demais entes federados, em consonância com entendimento dominante na Suprema Corte
Federal[1].

 

Nesse mesmo sentido, o entendimento do Supremo Tribunal Federal segundo o qual: “compete
ao Executivo a criação, estruturação e atribuições dos Ministérios e órgãos da administração
pública (alínea “e”  do inciso II do § 1º do art. 61 da Constituição Federal). A simetria há de ser
observada, relativamente aos Estados-membros.” (ADI 1.275-4-SP – Rel. Ministro Marco
Aurélio).

 

Tendo em vista a complexidade da matéria subjacente ao parecer sob análise, cumpre expor a
repartição constitucional de competências no que tange ao serviço de transportes,
notadamente as concessões e permissões de serviços públicos.
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À União Federal cumpre legislar privativamente sobre trânsito e transporte, bem como explorar
os serviços de transporte rodoviário interestadual e internacional de passageiros, tendo em
vista o princípio da predominância do interesse, “in verbis”:

 

Art. 21. Compete à União:

XII - explorar, diretamente ou mediante autorização, concessão ou permissão:

(...)

e) os serviços de transporte rodoviário interestadual e internacional de
passageiros;

 

Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre:

(...)

IX - diretrizes da política nacional de transportes;

X - regime dos portos, navegação lacustre, fluvial, marítima, aérea e aeroespacial;

XI - trânsito e transporte;

 

Os Municípios, por sua vez, têm a incumbência de regrar assuntos de interesse local, ou seja,
a concessão e permissão de serviços públicos de abrangência na circunscrição desse ente
federativo.

 

Art. 30. Compete aos Municípios:

I - legislar sobre assuntos de interesse local;

II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber;

(...)

V - organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão,
os serviços públicos de interesse local, incluído o de transporte coletivo, que tem
caráter essencial;

 

Os Estados Membros, por sua vez, são titulares do poder constituinte decorrente, exercido a
partir das respectivas Constituições Estaduais, sendo, ademais, dotados de auto-governo,
auto-organização e auto-administração[2]. Esta última confere ao Chefe do Poder Executivo a
iniciativa privativa para divisão de competências dos órgãos administrativos e entidades de sua
administração indireta.
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Desta feita, a Constituição Federal de 1988 estabeleceu competência residual aos entes
estaduais, de modo que, caso o serviço público não seja local, de modo que ultrapasse as
barreiras do Município, adentrando fronteiras intermunicipais, cumpre ao ente federado em
comento a regulamentação e correspondente fiscalização:

 

  Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

 § 1º São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas
por esta Constituição.

 

Ainda no que tange ao transporte intermunicipal, dispõe a Constituição do Estado do Ceará de
1989:

 

Art. 302 - O transporte de responsabilidade do Estado, localizado no meio urbano,
deve ser planejado e operado de acordo com a política de transporte do município
e do plano diretor.

 

Art. 303 – Compete ao Estado o controle dos serviços de transportes
intermunicipais de passageiros, incluindo-se o estabelecimento de linhas,
concessões, tarifas e fiscalização do nível do serviço apresentado.

 

Desta feita, o projeto de lei sob análise visa regulamentar serviço de competência do Estado,
qual seja, o transporte intermunicipal de passageiros.

 

Em face do exposto, entendemos que o projeto de lei encaminhado por meio da mensagem n°
, de autoria do Chefe do Poder Executivo Estadual, encontra-se em perfeita8.465/2019

harmonia com os ditames jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, pelo que somos de 
 à sua normal tramitação nesta Assembleia Legislativa.PARECER FAVORÁVEL

 

É o parecer, à consideração da Douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

, em Fortaleza,PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ
9 de dezembro de 2019.
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[1] Processo legislativo dos Estados-membros: absorção compulsória das linhas básicas do
modelo constitucional federal entre elas, as decorrentes das normas de reserva de iniciativa
das leis, dada a implicação com o princípio fundamental da separação e independência dos
poderes: jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal.

[ , rel. min.  , j. 25-8-2004, P,   de 1º-10-2004.]ADI 637 Sepúlveda Pertence DJ

 

[2] Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem,
observados os princípios desta Constituição.

§ 1º São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta
Constituição.

 

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
11/12/2019

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 28/2019

(oriunda da Mensagem nº 8.465, do Poder Executivo)

 

DISPÕE SOBRE O PRAZO PREVISTO NOS ARTS.
22 E 23, DA LEI Nº 15.951, DE 14 DE JANEIRO DE
2016, COM REDAÇÃO DADA PELA LEI
COMPLEMENTAR Nº 187, DE 21 DE DEZEMBRO
DE 2018, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se do  oriunda da Mensagem nº 8.465, proposto peloProjeto de Lei Complementar nº 28/2019,
Poder Executivo, que dispõe sobre o prazo previsto nos arts. 22 e 23, da lei nº 15.951, de 14 de janeiro de
2016, com redação dada pela Lei Complementar nº 187, de 21 de dezembro de 2018, e dá outras
providências.

Na justificativa do Projeto de Lei Complementar o Poder Executivo destaca que "Com a finalidade
principal de se evitar a ausência, paralisação, ou insuficiência dos serviços de transporte à
população da Região Metropolitana de Fortaleza - RMF, as empresas transportadoras, que estejam
atualmente operantes no Serviço Regular Metropolitano de Transporte Rodoviário Intermunicipal
de Passageiros do Estado do Ceará, devem permanecer autorizadas a realizar os respectivos
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serviços, sem descurar das necessárias condições de operação de uma adequada frota de veículos,
nos termos da regulamentação vigente, por um período de um ano, prazo no qual hão de se concluir
os necessários procedimentos de licitação do Serviço Regular Metropolitano de Transporte
Rodoviário Intermunicipal de Passageiros do Estado do Ceará, levados a cabo pela Agência
Reguladora de Serviços Públicos Delegados do Estado do Ceará (Arce), conforme previsão legal
trazida pelo artigo 46, inciso I, alínea "h", da Lei Estadual nº 16.710, de 21 de dezembro de 2018,
em substituição a uma atribuição legal antes prevista ao Departamento Estadual de Trânsito do
Estado do Ceará (DETRAN-CE).”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, às fls. 07/12, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se
encontra em harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade do
Projeto de Lei Complementar ora examinado.

Referido Projeto dispõe sobre o prazo previsto nos arts. 22 e 23, da Lei nº 15.951, de 14 de janeiro de
2016, com redação dada pela Lei Complementar nº 187, de 21 de dezembro de 2018, e dá outras
providências.

Conforme restou esclarecido no parecer da Procuradoria Jurídica desta Casa, a matéria em apreciação é
de competência residual dos Estados, conforme o previsto no art. 25, §1º, da   Constituição Federal de
1988, uma vez que lida sobre matéria não prevista em outra competência. Além disso, vale ressaltar que
lida com a organização político administrativa de ente público, estando, portanto inserida na competência
do ente respectivo para tal auto administração, nos termos do art. 18 deste mesmo diploma. Portanto,
verifica-se a devida competência do Estado do Ceará para legislar sobre o assunto supracitado.

Quanto à iniciativa da Lei em questão, nota-se que, uma vez que esta versa sobre a administração direta
do Estado, recai sobre o previsto no art. 60, II, §2°, "c" e "e", da Constituição Estadual, sendo, portanto de
iniciativa privativa do Governador do Estado do Ceará.

Complementar ao apresentado acima, o art. 88, do mesmo diploma legal prevê a competência privativa
do Chefe do Poder Executivo Estadual, estando em consonância com o supracitado e comprovando a
iniciativa do Governador sobre tal matéria.

Constata-se que a Proposição em análise, vem em consonância com as disposições constitucionais, uma
vez que a matéria da qual o Projeto de Lei Complementar trata é uma competência do Estado, bem como
de iniciativa do Governador do Estado, não havendo mais a tratar.
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Diante do exposto, convencido da legalidade e constitucionalidade do Projeto de Lei Complementar n°
28/2019, oriunda da Mensagem nº 8.465, proposto pelo Poder Executivo, apresentamos PARECER

 à regular tramitação da presente Proposição.FAVORÁVEL

 

É o parecer.

 

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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70ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA      Data 16/12/2019

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.
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DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO, DE VIAÇÃO

TRANSPORTE, DESENVOLVIMENTO URBANO E DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E

TRIBUTAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: NÃO.
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Regime de Urgência: SIM: 13.12.2019

Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
20/12/2019

 

COMISSÃO DE VIAÇÃO, TRANSPORTE E DESENVOLVIMENTO URBANO, COMISSÃO DE
TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO E COMISSÃO DE ORÇAMENTO,

FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 28/2019

(oriunda da Mensagem nº 8.465, do Poder Executivo)

 

DISPÕE SOBRE O PRAZO PREVISTO NOS ARTS.
22 E 23, DA LEI Nº 15.951, DE 14 DE JANEIRO DE
2016, COM REDAÇÃO DADA PELA LEI
COMPLEMENTAR Nº 187, DE 21 DE DEZEMBRO
DE 2018, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

PARECER

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se do  oriundo da Mensagem nº 8.465,  proposto peloProjeto de Lei Complementar nº 28/2019,
Poder Executivo, que dispõe sobre o prazo previsto nos arts. 22 e 23, da lei nº 15.951, de 14 de janeiro de
2016, com redação dada pela Lei Complementar nº 187, de 21 de dezembro de 2018, e dá outras
providências.

Na justificativa do Projeto de Lei Complementar o Poder Executivo destaca que "Com a finalidade
principal de se evitar a ausência, paralisação, ou insuficiência dos serviços de transporte à
população da Região Metropolitana de Fortaleza - RMF, as empresas transportadoras, que estejam
atualmente operantes no Serviço Regular Metropolitano de Transporte Rodoviário Intermunicipal
de Passageiros do Estado do Ceará, devem permanecer autorizadas a realizar os respectivos
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serviços, sem descurar das necessárias condições de operação de uma adequada frota de veículos,
nos termos da regulamentação vigente, por um período de um ano, prazo no qual hão de se concluir
os necessários procedimentos de licitação do Serviço Regular Metropolitano de Transporte
Rodoviário Intermunicipal de Passageiros do Estado do Ceará, levados a cabo pela Agência
Reguladora de Serviços Públicos Delegados do Estado do Ceará (Arce), conforme previsão legal
trazida pelo artigo 46, inciso I, alínea "h", da Lei Estadual nº 16.710, de 21 de dezembro de 2018,
em substituição a uma atribuição legal antes prevista ao Departamento Estadual de Trânsito do
Estado do Ceará (DETRAN-CE).”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, às fls. 07/12, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se
encontra em harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião ordinária realizada na data de 16 de
dezembro de 2019, aprovou o Projeto de Lei Complementar em comento, seguindo o voto deste
parlamentar (relator designado pela CCJR), que não vislumbrou óbices legais ao projeto e apresentou
parecer favorável à sua tramitação (fls. 15/17).

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como relator do projeto em questão, passo a emitir parecer
acerca do mérito do Projeto de Lei Complementar ora examinado.

Referido Projeto dispõe sobre o prazo previsto nos arts. 22 e 23, da Lei nº 15.951, de 14 de janeiro de
2016, com redação dada pela Lei Complementar nº 187, de 21 de dezembro de 2018, e dá outras
providências.

Conforme restou esclarecido no conteúdo desta Mensagem, a matéria em apreciação tem como objetivo
garantir a execução do transporte intermunicipal da Região Metropolitana de Fortaleza, estendendo por
dois anos a concessão dada as empresas que já realizam esse tipo de serviço, enquanto a ARCE
desenvolve e realiza o processo licitatório. A medida visa garantir o funcionamento de serviços públicos
delegados, bem como está em acordo com a Lei de Diretrizes Orçamentárias.

Diante do exposto, convencido do pleno mérito do Projeto de Lei Complementar n° 28/2019, oriundo da
Mensagem nº 8.465,   proposto pelo Poder Executivo, apresentamos o  àPARECER FAVORÁVEL
regular tramitação da presente Proposição.

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO
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